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Bebedouro (SP), 21 de julho de 2020.

OEC nº 179/2020

REF: Ofício nº 600/20, de 19 de junho de 2020, extraído dos autos do Inquérito Civil nº 14.0208.0000609/2020-6, contendo “ciência de instauração de inquérito civil” e “requisição de informações”.






Em atendimento à “requisição de informações e documentos” referida na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para apresentar as seguintes informações complementares relativas ao item “7”, da portaria de instauração:






A) quanto às cópias das portarias referidas na letra “a”, cumpre esclarecer que não foram editadas portarias de nomeações dos servidores públicos Paulo Chiaroni para o cargo de Procurador e Ronaldo Roberto Paes para o cargo de Motorista, uma vez que seus cargos originários (Assistente Parlamentar e Motorista) de provimento efetivo foram apenas transformados, sem implicar em novo provimento;






B) quanto ao esclarecimento da letra “b”, cumpre informar que a estrutura administrativa do Poder Legislativo deve ser compreendida sob duas dimensões:



I – estrutura POLITICO PARLAMENTAR;



II – estrutura ADMINISTRATIVA INSTITUCIONAL;

sendo que enquanto na esfera POLITICO PARLAMENTAR se desenvolve a atividade finalística (serviços de caráter político) do Poder Legislativo, na esfera ADMINISTRATIVA INSTITUCIONAL se desenvolvem as atividades meio (infra organizacional – serviços burocráticos), que proveem suporte às atividade-fim da instituição.






O cargo de Assistente Jurídico-Legislativo integra a estrutura POLITICO PARLAMENTAR, onde se desenvolvem as atividades essencialmente POLÍTICAS, próprias dos Agentes Políticos (Vereadores), dando assessoria política a eles e encarregando-se do assessoramento superior da Presidência do Poder Legislativo nas “decisões de Estado”. Na prática realiza serviços de caráter ideológico, que envolvem a direção-geral, o planejamento e a elaboração das estratégias, diretrizes, metas, prioridades das ações e funções governamentais, vinculadas ao conteúdo programático ideológico da Presidência, participa de reuniões, das discussões e interfere nas deliberações, sempre que necessário.






O cargo de Assistente Parlamentar integra a estrutura ADMINISTRATIVA INSTITUCIONAL, onde se desenvolvem as atividades essencialmente BUROCRÁTICAS para viabilização das atividade-fim da instituição. Na prática realiza serviços executivos e de suporte aos Departamentos Legislativo e Administrativo/Financeiro, no aprimoramento formal e técnico das leis e resoluções, nos processos de licitação, redige respostas de ofícios que exigem conhecimento jurídico, analisa publicações no Diário Oficial referentes ao município, presta assessoria técnica jurídica, acompanha as sessões (ordinárias, extraordinárias, públicas, solenes, etc), prestando auxílio aos que dela participam. 






Portanto, tais cargos não se confundem, pois enquanto o primeiro atua estritamente no campo político, o segundo atua no campo burocrático, próprio dos afazeres das repartições públicas através de seus cargos efetivos. Se é certo dizer que os cargos comissionados não estão vocacionados para as atribuições burocráticas, é igualmente certo dizer que os cargos efetivos não estão vocacionados para as atribuições de caráter político.






C) quanto a justificativa da letra “c”, cumpre esclarecer que, ao contrário do alegado, NÃO EXISTE cargo de Procurador na estrutura administrativa da Câmara Municipal. A assistência técnica jurídica é prestada pelo servidor público efetivo Paulo Chiaroni (formado em direito pela USP – Largo de São Francisco), ocupante cargo efetivo de Assistente Parlamentar que foi TRANSFORMADO em cargo de Procurador pela Resolução nº 171/20.






Partindo desse ponto com os esclarecimentos constantes do item “B” acima, resta claro que não existe qualquer confusão entre as atribuições dos cargos de Assistente Jurídico-Legislativo e Assistente Parlamentar. Desde 2015, por forca da Resolução nº 156/15, foram reservadas ao cargo de Assistente Jurídico-Legislativo apenas atribuições de ASSESSORAMENTO SUPERIOR que exijam a confiança da Presidência da Câmara Municipal nos temas de caráter POLÍTICO, LEGISLATIVO e ADMINISTRATIVO.





D) quanto aos holerites referidos na letra “d”, seguem em anexo (vide DOC’s 1, 2 e 3).






Sendo o que tenho para apresentar no momento, renovo meus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Carlos Renato Serotine - TOTA

Ao Ministério Público de Bebedouro – Drª. Renata Caldeira Costa Piccirilo
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado

Bebedouro (SP). 
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